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Resumo da reunião realizada em 17 de fevereiro de 2011


Ao dar início à reunião e não havendo objeções por parte das delegações, o Primeiro Vice-Presidente da Comissão e Representante Permanente do Panamá junto à OEA, Embaixador Guillermo Cochez, deu por aprovada a ordem do dia com a inclusão de uma apresentação sobre o tema do Grupo de Trabalho do Protocolo de San Salvador sob o item “outros assuntos”.  Estiveram presentes as delegações de Antígua e Barbuda, Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela. 

1. Acompanhamento da resolução AG/RES. 2370 (XXXVIII-O/08), “Futuro do Instituto Interamericano Indigenista”

i. 
Exposição a cargo do Diretor do Programa Universitário México Nação Multicultural da Universidade Nacional Autônoma do México (PUMC-UNAM), José Manuel Del Val Blanco, sobre as gestões efetuadas em relação ao acervo do Instituto Indigenista Interamericano (III)


Como introdução a esse ponto da agenda, o Embaixador Cochez lembrou às delegações que, na reunião da CAJP, em 24 de Janeiro de 2011, a Comissão aceitou o pedido da Delegação do México para que se destinasse um espaço na reunião a fim de receber o representante do Programa Universitário México Nação Multicultural da UNAM.


Em seguida, o Senhor Del Val Blanco informou que a Assembléia Geral da OEA confiou à Universidade Nacional Autônoma do México o acervo histórico do Instituto Indigenista Interamericano, acervo que remonta a 1940 e que constitui base informativa e bibliográfica fundamental a respeito dos povos indígenas, talvez a maior do mundo em sua categoria.


O Senhor Del Val acrescentou que foi possível organizar nove fundos com informações, dos quais oito foram submetidos a uma manutenção preventiva com o fim de evitar sua deterioração. Cada um dos fundos foi descrito da seguinte maneira: 1) 24.204 volumes da antiga biblioteca Manuel Gamio; 2) 60.163 periódicos; 3) Arquivo histórico de documentos sobre as atividades do Instituto em seus anos de existência, inclusive registros de políticas públicas de vários países do Hemisfério em matéria de povos indígenas, bem como a história do indigenismo americano (cerca de 22.000 documentos); 4) Excedente de 1980 livros editados no Instituto ou em colaboração com outras instituições, os quais serão promovidos internacionalmente entre organizações indígenas, instituições governamentais, organizações não-governamentais e instâncias acadêmicas, entre outras; 5) Excedentes de periódicos, visto que o Instituto produzia a Revista América Indígena, o Boletim Indigenista e o Anuário Indigenista, dos quais restam 4.690 cópias que também farão parte do intercâmbio internacional entre bibliotecas; 6) 3.084 livros, publicações e periódicos ainda não processados que, uma vez catalogados, serão integrados ao fundo da biblioteca e ao da hemeroteca; 7) Material audiovisual que compreende 458 vídeos, CDs, filmes em película, fitas cassetes, microfilmes, filmes de curta-metragem etc., relacionados com diversos aspectos da vida indígena; 8) Fundo cartográfico com 318 mapas, gráficos e ilustrações relacionadas com os territórios indígenas do Continente que, no futuro, serão digitalizados para consulta e irão se somar aos 1.500 mapas digitais que o PUMC conseguiu reunir para consulta em meios eletrônicos, os quais versam, em sua totalidade, sobre diferentes aspectos do mundo indígena americano; 9) 26 cartazes que o Instituto utilizou para divulgar suas atividades.


O Senhor Del Val descreveu as diversas tarefas realizadas pela UNAM, a fim de responder ao trabalho que lhe foi atribuído no âmbito do III e acrescentou acreditar que a biblioteca possa ser inaugurada e visitada pelos Estados membros a partir do final deste ano, pessoalmente ou virtualmente.


As delegações dos Estados membros:

· Agradeceram à UNAM os esforços em proteger a memória histórica do III, trabalho que destacaram com sendo de grande responsabilidade e experiência;

· Agradeceram ao Senhor Del Val por contatar a CAJP a fim de apresentar um relatório atualizado sobre a matéria; e

· Com base nos acordos que a Universidade tem com outras instituições interessadas no acervo do III, perguntaram como outras instituições acadêmicas, bibliotecas e organizações indígenas, entre outras, poderiam ter acesso às informações em poder da UNAM.  O Senhor Del Val mencionou que já há iniciativas nesse sentido envolvendo vários países da região que manifestaram tal interesse e que, no futuro, será enviado um convite formal para que os Estados membros do Instituto nomeiem as instituições com as quais a UNAM trabalhará na divulgação das informações que vierem a ser organizadas na nova biblioteca.


A apresentação do Senhor Del Val Blanco foi distribuída pela Secretaria da CAJP em 7 de fevereiro de 2011 (CP/CAPJ/INF-130/11).

2. Iniciativa sobre Estado de Direito, da Ordem dos Advogados dos Estados Unidos (ABA) e seu trabalho no mundo, com ênfase nos programas para a América Latina e o Caribe (introdução a cargo do Juiz Peter J. Messitte e exposição a cargo de Michael McCullough)


Em sua introdução, o Juiz Messitte mencionou que a Ordem de Advogados dos Estados Unidos (ABA) é uma associação voluntária, composta por profissionais do Direito, fundada em Nova York, em 1878, cuja missão é “servir com igualdade aos nossos membros, à nossa profissão e ao público em geral, defendendo a liberdade e proporcionando justiça no desempenho da função de representantes nacionais da profissão jurídica”. A ABA conta com mais de 400.000 membros em nível mundial e conduz suas atividades no plano doméstico e internacional. Dentre suas atividades mais importantes no plano doméstico estão a prestação de serviços a seus membros, o desenvolvimento de um modelo de norma ética para advogados e juízes, e a acreditação de faculdades de Direito. Suas atividades no plano internacional são conduzidas por meio de várias entidades, incluindo a Iniciativa sobre Estado de Direito da ABA.


A apresentação de McCullough concentrou-se na Iniciativa da ABA sobre Estado de Direito e seu trabalho na América Latina e no mundo, oferecendo uma visão geral de como funciona essa Iniciativa e da natureza do trabalho realizado na região, bem como descrevendo programas específicos de apoio e colaboração em prol do Estado de Direito em Belize, Equador, Guatemala, México, Nicarágua e Panamá.  Além disso, mencionou as expectativas de dialogar com os Estados do Hemisfério para dar andamento a consultas que levem à concretização de outros programas de apoio e colaboração. Finalmente, convidou os Estados membros a ficarem à vontade para buscar o apoio da ABA na promoção do Estado de Direito e para seus planos de reforma no âmbito da justiça.


As delegações dos Estados membros:

· Agradeceram à ABA a apresentação e os trabalhos realizados em vários Estados membros da OEA;

· Afirmaram tratar-se de um tema primordial que promete contribuir para o fortalecimento e a consolidação das democracias nas Américas, e mais respeito aos Direitos Humanos;

· Mencionaram que as atividades da Iniciativa são consistentes com as reformas dos sistemas processuais penais que estão em andamento em vários países da região no sentido de se fazer a transição para o sistema acusatório;

· Perguntaram se haviam estabelecido contato apenas com entidades federais (em países com sistemas federativos) ou se também o haviam estabelecido com entidades estaduais. A ABA respondeu que procura trabalhar com ordens de advogados federais, mas sem excluir as estaduais, regionais, e algumas faculdades de Direito, pois reconhece o papel exercido por cada uma dessas instituições. Disse, porém, não ser possível trabalhar com todas as ordens;

· Salientaram que a cooperação entre as instituições acadêmicas e as ordens de advogados facilita o processo de transição para o sistema acusatório;

· Perguntaram se, nos países que não haviam sido mencionados, a ABA tinha contato com faculdades, advogados ou colégios de advogados para realizar iniciativas sobre Estado de Direito e fortalecimento dos Direitos Humanos na região. A ABA respondeu que estão sempre buscando colaboração com os setores mencionados, a fim de estabelecer relações futuras e citou, como exemplo, as conversas preliminares atualmente em andamento com vários Estados membros não mencionados na apresentação, com o objetivo de oferecer apoio aos seus esforços de transição para sistemas acusatórios; e 

· Destacaram a importância de apoiar os esforços dos países em matéria de Estado de Direito e ressaltaram que a expressão “interdependência entre o desenvolvimento e o Estado de Direito” está sendo utilizada no Projeto de Carta Social das Américas.

Finalmente, o Embaixador Cochez lembrou à Comissão que, recentemente, a Iniciativa sobre Estado de Direito da ABA associou-se à OEA com o fim de prestar ajuda técnica no desenvolvimento da Lei Modelo Interamericana de Acesso à Informação Pública e seu Guia de Implementação, razão pela qual expressou seu agradecimento pela cooperação de organizações e associações como a ABA.


A apresentação da Ordem de Advogados dos Estados Unidos foi distribuída pela Secretaria da CAJP em 7 de fevereiro de 2011 (CP/CAJP/INF-131/11).

3. Outros assuntos


Por fim, o Diretor do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA (DDSE), Francisco Pilotti, fez breve exposição sobre o apoio que a Secretaria-Geral proporciona ao Grupo de Trabalho do Protocolo de San Salvador, em cujo âmbito será realizada uma reunião de peritos governamentais, na sede da OEA, de 14 a 16 de fevereiro de 2011.


O Senhor Pilotti informou às delegações que, em 12 de julho de 2010, por meio de um memorando expedido pelo Secretário-Geral, o DDSE foi designado como Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho.  Desde aquela data, o Grupo já se reuniu com a Secretaria Técnica e com o Secretário-Geral, a quem solicitou recursos para iniciar seus trabalhos.  Em resposta ao pedido, o Secretário-Geral autorizou a atribuição de recursos para a primeira reunião do Grupo, no âmbito da qual será discutido o regulamento interno, as linhas de trabalho e serão realizados diversos encontros, inclusive com o Secretário-Geral e com as Missões Permanentes, a quem serão solicitadas contribuições para o Fundo Voluntário criado para as operações do Grupo.



Os Estados membros:

· Agradeceram a exposição do Senhor Pilotti, bem como o apoio que o DDSE está prestando na preparação da reunião do Grupo de Trabalho na próxima semana;

· Manifestaram, também, seu apreço pelos esforços feitos pelo Secretário-Geral para destinar os recursos necessários ao início dos trabalhos do Grupo;

· Convidaram mais países para participar do Protocolo de San Salvador;

· Destacaram a importância de o Grupo de Trabalho reunir-se a fim de cumprir o encargo prioritário dos Estados, de elaborar parâmetros específicos, com base nas diretrizes apresentadas pela CIDH, de modo que o Grupo possa iniciar a avaliação do cumprimento do Protocolo pelos Estados Partes;

· Perguntaram sobre a situação do documento dos indicadores de progresso, que está sendo considerado pelo Grupo de Trabalho, e que serviria de base para avaliar as realizações dos Estados; e

· Considerando que o Secretário-Geral convidou os Estados Partes no Protocolo a contribuir para o Fundo de funcionamento do Grupo, indagaram se alguma contribuição financeira já havia sido recebida.


Em seguida, o Senhor Pilotti informou que, na reunião do Grupo de Trabalho que começa em 14 de fevereiro, os peritos analisarão como proceder em relação ao aprofundamento do primeiro estudo elaborado pela CIDH, o qual representa uma primeira abordagem ao tema de acompanhamento dos indicadores, e acrescentou que, da mesma forma, o Grupo espera trabalhar com o tema sobre a preparação dos relatórios nacionais dos Estados Partes no Protocolo. Mencionou também que, até aquele momento, não se tinha notícias sobre contribuições dos Estados ao Fundo.


O Embaixador Cochez informou que, com base na exposição feita pelo Diretor do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA, a CAJP convidou os peritos do Grupo de Trabalho a realizarem uma apresentação na reunião de 17 de fevereiro de 2011.


Não havendo pedidos de intervenção, o Embaixador Cochez agradeceu a exposição do Senhor Pilotti e deu por encerrada a reunião.
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